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Exmo. Sr. Presidente da Comissão Parlamentar  

Da Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão  

 

 

 

 

Assunto: Audição urgente do INFARMED relativa à implementação do regime excecional 

de comparticipação de medicamentos para obesidade e ao cumprimento dos prazos 

legalmente estabelecidos 

 

O Grupo Parlamentar do CHEGA requer a realização de uma audição urgente ao 

INFARMED, Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I P, 

fundamentando tal pedido na relevância clínica, institucional e económica do processo 

de implementação do regime excecional de comparticipação de medicamentos 

destinados ao tratamento da obesidade no Serviço Nacional de Saúde, processo que 

decorre do Despacho n.º 13066/2025, de 30 de outubro, diploma que cria o Programa 

Nacional de Prevenção e Gestão de Obesidade e estabelece o Percurso de Cuidados 

Integrados para a Pessoa com Obesidade no Serviço Nacional de Saúde, reconhecendo 

que a obesidade afeta 28,7%  da população adulta em Portugal e constituindo um desafio 

de saúde pública de grande magnitude, com impacto significativo na sustentabilidade 

financeira e operacional do sistema público de saúde  

O referido despacho determina que a terapêutica farmacológica, quando clinicamente 

indicada no âmbito do tratamento não cirúrgico da obesidade, fique sujeita a um regime 

excecional de comparticipação, a definir por portaria ministerial, garantindo equidade, 

qualidade e segurança no acesso ao tratamento, e estabelece, de forma expressa, a 

obrigação do INFARMED desenvolver e apresentar um estudo técnico destinado a avaliar 
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a comparticipação dos medicamentos para o tratamento da obesidade, no prazo de trinta 

dias após a publicação do diploma, com o objetivo de fundamentar a decisão sobre o 

regime excecional de comparticipação a adotar  

Segundo informação obtida em reunião realizada com a Sociedade Portuguesa para o 

Estudo da Obesidade (SPEO) e com a Plataforma Recalibrar a Balança, verificam-se 

discrepâncias relevantes entre os compromissos estabelecidos e a sua execução efetiva, 

salientando-se que, decorrido o prazo legalmente definido, não se encontra 

operacionalizado o regime de prescrição nem assegurado o acesso generalizado às 

terapêuticas farmacológicas, facto que compromete a implementação do modelo de 

cuidados integrados aprovado e coloca ainda em causa a coerência entre a orientação 

normativa e a prática clínica quotidiana . 

Foram igualmente identificadas dificuldades estruturais que afetam a execução do 

programa, incluindo insuficiência de recursos humanos especializados nas equipas 

multidisciplinares, ausência de indicadores de monitorização devidamente 

operacionalizados, limitações na prescrição farmacológica nos cuidados de saúde 

primários e desigualdades territoriais na prestação de cuidados, fatores que interferem 

na qualidade, equidade e eficiência da resposta assistencial prevista. 

Perante este quadro, importa apurar, com escrutínio parlamentar, se o INFARMED 

cumpriu o prazo legalmente fixado, se elaborou o estudo técnico com fundamentação 

adequada, se avaliou o impacto económico do regime excecional de comparticipação, se 

definiu critérios de elegibilidade e procedimentos de prescrição, se estabeleceu um 

calendário operacional para execução das medidas e se se encontra em condições de 

propor uma portaria que concretize o regime legal previsto. 

Importa igualmente clarificar se os atrasos identificados têm origem técnica, 

regulamentar, organizacional ou financeira, e quais as medidas imediatas que o 

INFARMED pretende adotar para assegurar o acesso equitativo, seguro e eficaz à 

terapêutica farmacológica, tendo em conta o enquadramento normativo vigente e os 

objetivos de saúde pública fixados pelo Governo. 
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Pelo exposto, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA vem solicitar uma audiência, da seguinte entidade: 

 

1.Agendamento, de audiência urgente ao INFARMED. 

 

Palácio de São Bento, 3 de dezembro de 2025 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Marta Silva - Cláudia Estevão- Cristina Henriques- Patrícia Nascimento- António 

Carneiro 


